
 

 

 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação emergencial de empresa para prestação de serviços de mão de obra terceirizada 
para atender as necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de 
Extremoz/RN, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
ITEM DESCRIÇÃO C.B.O UNIDADE QUANTIDADE CARGOS 
1 Encanador 7241-10 UND 480 40 
2 Auxiliar manutenção predial 4110-05 UND 24 02 
3 Pedreiro 7152-10 UND 36 3 
4 Servente de pedreiro 7170-20 UND 36 3 
5 Eletricista 9511-05 UND 24 2 
6 Auxiliar eletricista 7156-15 UND 24 2 
7 Chefe da copa 5134-25 UND 12 1 
8 Auxiliar serviços gerais 5143-20 UND 24 2 
9 Técnico de informatica 3132-20 UND 12 1 
10 Supervisor 4101-05 UND 12 1 
11 Agente de portaria 5174-15 UND 12 1 
12 Técnico de saneamento 3122-10 UND 12 1 
13 Secretária 2523-05 UND 12 1 
14 Mecânico 9144 UND 12 1 
15 Leiturista 5199-40 UND 360 30 

 
ITEM DESCRIÇÃO LOTE UNIDADE TOTAL 

01 Provisionamento hora 
extra/mensal 

LOTE I HORA 500 

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa    constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados do(a) assinatura do termo 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado em 
conformidade com o art. 75, inciso VIII da Lei n° 14.133/2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a atuação é no órgão do SAAE 
que atende diariamente ao público, tanto de forma interna como forma externa. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Faz-se necessária a contratação emergencial de empresa especializada na prestação de serviços 
terceirizados de mão de obra, visando atender às necessidades do SAAE de Extremoz/RN. A medida 
visa assegurar a continuidade e a eficiência na gestão dos serviços, prevenindo prejuízos à população 
devido à interrupção de atividades essenciais. 

Desta forma, a terceirização dos referidos serviços, através da contratação de empresa especializada, 
tem sido indicada como o meio mais adequado para o alcance de alta produtividade, qualidade, 
segurança e máxima perfeição do trabalho, visando um elevado padrão na satisfação do interesse 
público.  
 
Ressalte-se que as prestações dos serviços objeto dessa contratação emergencial têm caráter auxiliar 
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e de apoio operacional, com impossibilidade de aproveitamento de servidores dos quadros da 
CONTRATANTE, necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições 
institucionais. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. Tabela descritiva dos postos de trabalho mensal: 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

1 
ENCANADOR (Auxiliar de Manutenção Geral) 40 

2 
AUXILIAR MANUTENÇÃO PREDIAL 02 

3 
PEDREIRO 3 

4 
SERVENTE DE PEDREIRO (Auxiliar de Pedreiro) 3 

5 
ELETRICISTA 2 

6 
AUXILIAR ELETRICISTA 2 

7 
CHEFE DA COPA (Copeiro) 1 

8 
AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS 2 

9 
TÉCNICO DE INFORMATICA 1 

10 
SUPERVISOR 1 

11 
AGENTE DE PORTARIA (Porteiro desarmado) 1 

12 
TÉCNICO DE SANEAMENTO 1 

13 
SECRETÁRIA (Assistente Técnico de 

Secretariado) 
1 
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14 
MECÂNICO em manutenção 1 

15 
LEITURISTA 30 

3.2 Utilizou-se os seguintes instrumentos normativos para formalização da estimativa dos custos, com 
base no estudo e metodologia de composição dos custos no caderno técnico do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – MP, Secretaria de Gestão – SEGES – 2019, as 
Convenções de nº RN000175/2024 (Técnico de Informática), RN000083/2024 (demais cargos) e 
para o valor do vale transporte a Portaria nº 7/2024-DER, publicada no DOE nº 15605 em 
10/02/2024. 

3.3 Tabela descritiva de carga horária semanal e adicional: 
 
 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

ADICIONAL 

1 
ENCANADOR 40 40 HORAS  

2 
AUXILIAR 

MANUTENÇÃO 
PREDIAL 

02 40 HORAS  

3 
PEDREIRO 3 40 HORAS  

4 
SERVENTE DE 

PEDREIRO 
3 40 HORAS  

5 
ELETRICISTA 2 40 HORAS  

6 
AUXILIAR ELETRICISTA 2 40 HORAS  

7 
CHEFE DA COPA 1 40 HORAS  

8 
AUXILIAR SERVIÇOS 

GERAIS 
2 40 HORAS  

9 
TÉCNICO DE 

INFORMATICA 
1 40 HORAS  

10 
SUPERVISOR 1 40 HORAS  
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11 
AGENTE DE PORTARIA 1 40 HORAS  

12 
TÉCNICO DE 

SANEAMENTO 
1 40 HORAS  

13 
SECRETÁRIA 1 40 HORAS  

14 
MECÂNICO 1 40 HORAS  

15 
LEITURISTA 30 40 HORAS  

 

3.4 Os serviços a serem contratados serão prestados no Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), 
em uma jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, podendo haver prorrogação da jornada 
diária com consequente compensação. 

 
3.5 Deverão ser observados para as contratações dos cargos, as atribuições e os requisitos mínimos 
conforme tabela a seguir: 

 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO REQUISITOS 

MÍNIMOS 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

1 
ENCANADOR Ensino Fundamental 

Completoo. Curso técnico 
ou profissionalizante na 
área de encanamento, 

hidráulica ou manutenção 
predial, oferecido por 

escolas técnicas. 

Operacionalizam projetos de instalações de 
tubulações, definem traçados e dimensionam 
tubulações; especificam, quantificam e 
inspecionam materiais; preparam locais para 
instalações, realizam pré-montagem e instalam 
tubulações. Realizam testes operacionais de pressão 
de fluidos e testes de estanqueidade. Protegem 
instalações e fazem manutenções em equipamentos 
e acessórios. 

2 
AUXILIAR 

MANUTENÇÃO 
PREDIAL 

Ensino Fundamentaln 
Completo. Curso técnico 
ou profissionalizante na 
área de encanamento, 

hidráulica ou manutenção 
predial, oferecido por 

escolas técnicas. 

Executam serviços de manutenção elétrica, 
mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria, 
substituindo, trocando, limpando, reparando e 
instalando peças, componentes e equipamentos. 
Conservam vidros e fachadas, limpam recintos e 
acessórios e tratam de piscinas. trabalham seguindo 
normas de segurança, higiene, qualidade e proteção 
ao meio ambiente. 

3 
PEDREIRO experiência comprovada 

na função, que pode ser 
demonstrada por meio de 
registros em carteira de 

trabalho, carta de 
recomendação ou 
portfólio de obras 

realizadas 

Organizam e preparam o local de trabalho na obra; 
constroem fundações e estruturas de alvenaria. 
Aplicam revestimentos e contrapisos. 

4 
SERVENTE DE 

PEDREIRO 
Ensino fundamental 

Completo ou Incompleto, 
não obrigatório requisitos 

minimos. 

Demolem edificações de concreto, de alvenaria e 
outras estruturas; preparam canteiros de obras, 
limpando a área e compactando solos. Efetuam 
manutenção de primeiro nível, limpando máquinas 
e ferramentas, verificando condições dos 
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equipamentos e reparando eventuais defeitos 
mecânicos nos mesmos. Realizam escavações e 
preparam massa de concreto e outros materiais. 

5 
ELETRICISTA Curso Técnico ou 

Profissionalizante na área, 
além da Certificação NR-

10 e comprovação de 
experiência na área 

Planejam serviços de manutenção e instalação 
eletroeletrônica e realizam manutenções preventiva, 
preditiva e corretiva. Instalam sistemas e 
componentes eletroeletrônicos e realizam medições 
e testes. Elaboram documentação técnica e 
trabalham em conformidade com normas e 
procedimentos técnicos e de qualidade, segurança, 
higiene, saúde e preservação ambiental. 

6 
AUXILIAR ELETRICISTA Ensino Fundamental 

Completo e Certificação 
NR-10 

Planejam serviços elétricos, realizam instalação de 
distribuição de alta e baixa tensão. Montam e 
reparam instalações elétricas e equipamentos 
auxiliares em residências, estabelecimentos 
industriais, comerciais e de serviços. Instalam e 
reparam equipamentos de iluminação de cenários 
ou palcos. 

7 
CHEFE DA COPA Ensino fundamental 

completo e comprovação 
de experiência anterior, 

que pode ser demonstrada 
por meio de registros em 
carteira de trabalho, carta 

de recomendação e 
similares. 

Atendem os clientes, servem alimentos e bebidas 
em restaurantes, bares, cafeterias, hotéis, hospitais, 
empórios, navios cruzeiros, eventos, etc. 
Manipulam alimentos e preparam bebidas (sucos, 
coquetéis, drinques, aperitivos e cafés). Analisam 
sensorialmente bebidas, degustando amostras e 
classificam bebidas. Realizam serviços de bebidas, 
montando cardápio harmonizado, elaborando carta 
de bebidas e sugerem bebidas e harmonizações. 

8 
AUXILIAR SERVIÇOS 

GERAIS 
Ensino Fundamental 

Completo 
Executam serviços de manutenção elétrica, 
mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria, 
substituindo, trocando, limpando, reparando e 
instalando peças, componentes e equipamentos. 
Conservam vidros e fachadas, limpam recintos e 
acessórios e tratam de piscinas. Trabalham 
seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e 
proteção ao meio ambiente. 

9 
TÉCNICO DE 

INFORMATICA 
Ensino médio completo. 

Curso técnico em 
informática. 

Certificados de cursos 
específicos, como 

manutenção de 
computadores, redes de 

computadores ou 
programação básica, 

podem ser aceitos como 
alternativa. 

Consertam e instalam aparelhos eletrônicos, 
desenvolvem dispositivos de circuitos eletrônicos, 
fazem manutenções corretivas, preventivas e 
preditivas, sugerem mudanças no processo de 
produção, criam e implementam dispositivos de 
automação. Treinam, orientam e avaliam o 
desempenho de operadores. Estabelecem 
comunicação oral e escrita para agilizar o trabalho, 
redigem documentação técnica e organizam o local 
de trabalho. Podem ser supervisionados por 
engenheiros eletrônicos. Consertam e instalam 
aparelhos eletrônicos, desenvolvem dispositivos de 
circuitos eletrônicos, fazem manutenções 
corretivas, preventivas e preditivas, sugerem 
mudanças no processo de produção, criam e 
implementam dispositivos de automação. Treinam, 
orientam e avaliam o desempenho de operadores. 
Estabelecem comunicação oral e escrita para 
agilizar o trabalho, redigem documentação técnica 
e organizam o local de trabalho. Podem ser 
supervisionados por engenheiros eletrônicos. 

10 
SUPERVISOR Ensino médio completo. 

Curso Técnico ou 
Superior na área de 

Administração/Gestão/RH 

Supervisionam rotinas administrativas em 
instituições públicas e privadas, chefiando 
diretamente equipe de escriturários, auxiliares 
administrativos, secretários de expediente, 
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ou similares reconhecido 
pelo MEC. 

 

operadores de máquina de escritório e contínuos. 
Coordenam serviços gerais de malotes, 
mensageiros, transporte, cartório, limpeza, 
terceirizados, manutenção de equipamento, 
mobiliário, instalações etc; administram recursos 
humanos, bens patrimoniais e materiais de 
consumo; organizam documentos e 
correspondências; gerenciam equipe. Podem 
manter rotinas financeiras, controlando fundo fixo 
(pequeno caixa), verbas, contas a pagar, fluxo de 
caixa e conta bancária, emitindo e conferindo notas 
fiscais e recibos, prestando contas e recolhendo 
impostos. 

11 
AGENTE DE PORTARIA Ensino Fundamental 

Completo.  
Recepcionam e orientam visitantes e hóspedes. 
Zelam pela guarda do patrimônio observando o 
comportamento e movimentação de pessoas para 
prevenir perdas, evitar incêndios, acidentes e outras 
anormalidades. Controlam o fluxo de pessoas e 
veículos identificando-os e encaminhandoos aos 
locais desejados. Recebem mercadorias, volumes 
diversos e correspondências. Fazem manutenções 
simples nos locais de trabalho 

12 
TÉCNICO DE 

SANEAMENTO 
Ensino Médio Completo. 

curso técnico em 
saneamento básico 

reconhecido pelo MEC, 
ou áreas correlatas. 

Planejar a execução do trabalho e supervisionar 
equipes de trabalhadores de construção de obras de 
infraestrutura. Auxiliar engenheiros no 
desenvolvimento de projetos, no levantamento e 
tabulação de dados e na vistoria técnica. 

13 
SECRETÁRIA Ensino Médio Completo. 

Assessoram os executivos no desempenho de suas 
funções, atendendo pessoas(cliente externo e 
interno), gerenciando informações, elaboram 
documentos, controlam correspondência física e 
eletrônica, prestam serviços em idioma estrangeiro, 
organizam eventos e viagens, supervisionam 
equipes de trabalho, gerem suprimentos, arquivam 
documentos físicos e eletrônicos auxiliando na 
execução de suas tarefas administrativas e em 
reuniões. 

14 
MECÂNICO Ensino Fundamental 

Completo. Comprovação 
de Experiência anterior, 

que pode ser demonstrada 
por meio de registros em 
carteira de trabalho, carta 

de recomendação e 
similares. 

Elaboram planos de manutenção; realizam 
manutenções de motores, sistemas e partes de 
veículos automotores. Substituem peças, reparam e 
testam desempenho de componentes e sistemas de 
veículos. Trabalham em conformidade com normas 
e procedimentos técnicos, de qualidade, de 
segurança e de preservação do meio ambiente. 
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15 
LEITURISTA Ensino Fundamental 

Completo. Noções de 
informática (para registro 
de leituras em sistemas 

informatizados). 
Comprovação de 

Experiência anterior, que 
pode ser demonstrada por 

meio de registros em 
carteira de trabalho, carta 

de recomendação e 
similares (não obrigatório, 

mas poderá ser um 
diferencial). 

Leitura de Medidores: Realizar a leitura dos 
medidores de consumo de água nos imóveis 
atendidos, registrando os dados de forma precisa. 

Registro de Dados: Anotar as leituras em 
formulários ou sistemas eletrônicos, garantindo que 
as informações sejam registradas corretamente para 
a geração das faturas. 

Identificação de Irregularidades: Identificar 
possíveis irregularidades nos medidores, como 
fraudes, defeitos ou adulterações, e reportar essas 
situações à supervisão. 

Atendimento ao Cliente: Fornecer informações aos 
clientes sobre o consumo, esclarecer dúvidas e 
orientar sobre procedimentos relacionados à 
medição e faturamento. 

Atualização de Cadastros: Atualizar as informações 
cadastrais dos consumidores, como mudanças de 
endereço ou titularidade, sempre que necessário. 

Verificação do Estado dos Medidores: Inspecionar 
a condição física dos medidores e equipamentos 
utilizados, garantindo que estejam em boas 
condições de funcionamento. 

Relatórios de Campo: Elaborar relatórios sobre as 
atividades realizadas, incluindo observações sobre 
as condições dos medidores e qualquer anomalia 
encontrada durante as leituras. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultada para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito 
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, das 9h horas as 13 horas. 

4.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 

4.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os serviços deverão ser prestados de forma indireta, nos locais definidos pelo SAAE, 
conforme condições e especificações constantes neste documento e nos seus ANEXOS, de modo 
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geral, fica de logo definido: 
5.1.1 Os serviços serão realizados na sede do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), bem 
como nos endereços designados pelo órgão contratante. 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá providenciar para que os 
profissionais indicados se apresentem à Contratante trajando uniformes fornecidos a expensas da 
própria empresa, de qualidade, promovendo sua substituição quando necessário. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
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o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.15. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

6.16. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

6.17. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

6.18. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

6.19. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços. 

6.20. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade. 

6.21. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.22. Ao fiscal caberá ainda verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. 

6.23. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.24. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 
outras, as seguintes comprovações: 

6.24.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

6.24.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

6.24.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso; 
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6.24.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; 

6.24.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços; e 

6.24.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos: 

6.24.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND); 

6.24.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

6.24.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.24.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT). 

6.24.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos: 

6.24.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração contratante; 

6.24.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 
serviços, em que conste como tomador a parte contratante; 

6.24.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

6.24.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale- 
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; e 

6.24.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 
que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.24.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão 
do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

6.24.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

6.24.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 

6.24.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de  cada 
empregado dispensado; 

6.24.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.24.2 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 
elencados no item 6.24.1.1 acima deverão ser apresentados. 

6.24.3 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.24.1.4 acima no 
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prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) 
dias, justificadamente. 

6.24.4 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, 
ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados 
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.24.5 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 
dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

6.24.6 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 
será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de 
negociação, ata de negociação, dentre outros. 

6.24.7 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 
cumprimento das obrigações previstas neste item.. 

6.24.8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 
Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 
eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.24.9 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada 
por cartório competente ou por servidor da Administração. 

6.24.10 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

6.24.11 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 
os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

6.24.12 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções. 

6.24.13 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

6.24.14 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o 
fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

6.24.15 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, 
a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

6.24.16 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

6.24.17 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 
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responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados 
da Contratada. 

6.24.18 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com 
o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

6.24.19 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.24.20 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

6.24.21 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal deverá 
verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será 
encaminhado ao gestor do contrato. 

6.25. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.26. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.27. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.28. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

6.29. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.30. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

6.31. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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7.1.1 não produzir os resultados acordados, 

7.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências dispostas no contrato. 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

7.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.5.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.5.2 o fiscal deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários 
e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

7.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

7.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
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7.11.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quando houver, 
no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.11.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 

7.11.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.11.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.11.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.15.1 o prazo de validade; 

7.15.2 a data da emissão; 

7.15.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.15.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.15.5 o valor a pagar; e 

7.15.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
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providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice de atualização da caderneta de poupança. 

7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.27.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.29. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do 
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 
quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.30. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por 
falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

7.31. Serão objeto de pagamento mensal ao contratado o somatório dos seguintes módulos que 
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compõem a planilha de custos e formação de preços: 

1. Módulo 1: Composição da Remuneração; 

2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS; 

3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários; 

4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada; 

5. Módulo 5: Insumos; e 

6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base 

as alíneas acima. 

7.31.1 Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º 
(décimo terceiro) salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem 
como outros de evento futuro e incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais ao 
contratado, devendo ser pagos pela Administração ao contratado somente na ocorrência do seu 
fato gerador; 

7.31.2 As verbas discriminadas na forma acima somente serão liberadas nas seguintes 
condições: 

7.31.2.1. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados 
ao contrato, quando devido; 

7.31.2.2. pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na 
Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

7.31.2.3. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias 
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da 
dispensa de empregado vinculado ao contrato; 

7.31.2.4. pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos 
empregados vinculados ao contrato; e 

7.31.2.5. outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores 
correspondentes. 

7.31.3 A não ocorrência dos fatos geradores discriminados na alínea “b” acima não gera 
direito adquirido para o contratado das referidas verbas ao final da vigência do Contrato, devendo 
o pagamento seguir as regras previstas no Contrato. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa, na 
modalidade Emergencial, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, nos termos do art. 
75, inciso VIII da Lei n° 14.133/2021. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.19. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 
sociedade simples; 

8.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

8.21. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
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